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OS FARMACÊUTICOS PERANTE 
GRANDES QUESTÕES DA SAÚDE

Artigo por Carlos Maurício Barbosa, Bastonário da Ordem dos Farmacêuticos

Os farmacêuticos portugueses têm participado na primeiríssima linha do desenvolvimento do sistema nacional de saúde, desempenhando funções essenciais e dando 
resposta, de modo insubstituível, a necessidades da população e do País. O elevado grau de satisfação da população com a actividade dos farmacêuticos está demons-
trado em vários estudos independentes, sendo igualmente inegável que a profi ssão tem uma importante quota-parte de responsabilidade em muitos dos sucessos 
do nosso sistema de saúde.

As capacidades dos farmacêuticos atra-
vessam todo o “cluster” da saúde...
Nas diferentes áreas de intervenção pro-
� ssional do “cluster” português da saúde 
e subjacentes ao Acto Farmacêutico, con-
sagrado por lei, – quer no sector do me-
dicamento, quer no sector analítico –, os 
farmacêuticos têm colocado a sua perícia 
técnico-cientí� ca ao serviço da sociedade, 
promovendo mais e melhores cuidados de 
saúde e contribuindo, directa e indirecta-
mente, para o fortalecimento da competi-
tividade do País.
No sector do medicamento, os farma-
cêuticos assumem responsabilidades na 
indústria farmacêutica, distribuição gros-
sista, farmácia comunitária, farmácia hos-
pitalar e radiofarmácia. No sector analítico, 
intervêm activamente nas análises clínicas, 
genética e nas análises toxicológicas, am-
bientais, de água e de alimentos. A pro-
� ssão farmacêutica está transversalmente 
activa em todo o “cluster” da saúde, que 
vem tendo crescente relevância na econo-
mia nacional, especialmente nas exporta-
ções.
Os farmacêuticos asseguram à população 
acessibilidade aos medicamentos e garan-
tem a sua qualidade e segurança. Aí reside 
um dos mais inestimáveis e intangíveis va-
lores das sociedades modernas. Tudo isto 
porque participam activamente em todo 
o circuito do medicamento: investigação 
cientí� ca, desenvolvimento tecnológico 
e inovação; regulação e avaliação cientí-
� ca; produção e garantia da qualidade; 
distribuição, dispensa e monitorização da 
utilização, incluindo a gestão do risco e a 
promoção da adesão à terapêutica.
São os farmacêuticos – com uma forma-
ção construída ao longo de cinco anos de 
universidade, agora no âmbito do Mestra-
do Integrado em Ciências Farmacêuticas, 
e uma quali� cação estruturada e perma-
nente, ao longo da vida, supervisiona-
da pela Ordem dos Farmacêuticos – que 
asseguram aos cidadãos o acesso a me-
dicamentos com qualidade, segurança e 
e� cácia e promovem a sua adequada uti-
lização, contribuindo decisivamente para 
que sejam alcançados os outcomes clíni-
cos desejados. A sociedade usufrui da sua 
plena disponibilidade para prestar acon-
selhamento diferenciado, que é gratuito 

e disponível 24 horas por dia, durante os 
365 dias do ano. Ora, por aí também che-
gamos à competitividade da nossa econo-
mia, porque esses factores de bem-estar 
das populações, próprios das sociedades 
mais desenvolvidas, que os farmacêuticos 
visivelmente proporcionam em Portugal, 
estão plenamente conhecidos e interio-
rizados pelos observadores e decisores 
externos quando apreciam, por exemplo, 
a qualidade da oferta de serviços, como o 
turismo, ou as condições de localização 
de investimento directo estrangeiro – eles 
sabem que existe uma cobertura farma-
cêutica de todo o País e que o nível da as-
sistência farmacêutica é verdadeiramente 
excelente. E há outras vertentes essenciais 
a relevar. Na educação para a saúde, domí-
nio de especial importância para a socie-
dade e para o País, cabe ao farmacêutico, 
enquanto pro� ssional de saúde que mais 
próximo está da população, desempenhar 
um fundamental papel, promovendo e 
participando activamente em campanhas 
de saúde pública visando a promoção da 

saúde e a prevenção da doença. O farma-
cêutico também desempenha um papel 
insubstituível na optimização da terapêu-
tica a nível hospitalar e na promoção do 
uso seguro e racional de medicamentos 
e dispositivos médicos. A sua integração 
efectiva nas equipas multidisciplinares de 
saúde proporciona importantes benefí-
cios, quer nos resultados clínicos alcança-
dos quer na racionalização da gestão de 
recursos.
De igual modo, os farmacêuticos assegu-
ram em larga medida a capacidade ins-
talada em Portugal no domínio analítico, 
incluindo as análises clínicas, genética 
humana, análises toxicológicas, de águas 
e alimentos e outras no âmbito da saúde 
pública.
Para tudo isto, os farmacêuticos portu-
gueses realizam diariamente milhares de 
intervenções e procedimentos técnicos di-
ferenciados, decorrentes do Acto Farma-
cêutico, muitas vezes sem que os cidadãos 
deles se apercebam e tenham consciência 
do real impacto na sua vida.

Mas o sistema de saúde subutiliza o po-
tencial dos farmacêuticos...
É indubitável que a capacidade de inter-
venção dos farmacêuticos junto da so-
ciedade muito tem contribuído para o 
progresso do País e para o bem-estar dos 
cidadãos. Mas, como tenho reiterada-
mente a� rmado, a capacidade técnica e 
cientí� ca dos farmacêuticos portugueses 
é muito superior à utilização actual que a 
sociedade dela faz. Considero este des-
balanço incompreensível. Em si mesmo, 
é um desperdício de produção e produ-
tividade e assume especial importância 
precisamente se tivermos em conta o ac-
tual contexto económico e social do país. 
Entendo que o País deve apostar e investir 
no reforço das competências do farma-
cêutico e no alargamento da sua inter-
venção no sistema de saúde, em benefício 
dos cidadãos. Designadamente, no maior 
envolvimento dos farmacêuticos no pro-
cesso terapêutico, num quadro de gestão 
integrada da doença e, muito em particu-
lar, de gestão da terapêutica. Hoje em dia, 
as doenças crónicas, como por exemplo 
a diabetes e a hipertensão arterial, assu-
mem elevada prevalência na sociedade e 
constituem factores importantes de mor-
bilidade e mortalidade. A utilização dos 
medicamentos de forma segura e efectiva 
e, simultaneamente, sustentável do pon-
to de vista � nanceiro deve constituir uma 
condição basilar de qualquer sistema de 
saúde. Entre outros aspectos, sublinho o 
combate ao desperdício, a adesão à te-
rapêutica, o acompanhamento farmaco-
terapêutico dos doentes e a prevenção, 
identi� cação e resolução de problemas 
relacionados com medicamentos, que, 
não raramente, condicionam a e� cácia da 
terapêutica instituída e/ou provocam ou 
agravam outros problemas de saúde, con-
duzindo frequentemente à necessidade de 
cuidados de saúde adicionais, incluindo 
hospitalizações, com custos associados, 
humanos e económicos, que, em grande 
parte, são evitáveis.
Hoje em dia, é sabido que o uso de me-
dicamentos nem sempre está associado 
a resultados positivos na saúde dos do-
entes, encontrando-se plenamente com-
provada a existência de taxas elevadas 
de morbilidade e mortalidade devidas a 
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falhas da farmacoterapia instituída. Vários 
estudos têm demonstrado o impacto dos 
resultados negativos associados à medi-
cação na saúde dos doentes, bem como 
os signi� cativos custos económicos que 
daí advêm.

Os farmacêuticos podem gerar mais ga-
nhos no sistema de saúde...
Os farmacêuticos comunitários, pela sua 
formação e pela sua proximidade à popu-
lação, podem e devem assumir um papel 
central e muito mais activo na economia 
da saúde. Por isso, defendo que a inter-
venção pro� ssional do farmacêutico neste 
âmbito deve ser aprofundada e, muito es-
pecialmente, deve ser promovida e valori-
zada pelos decisores políticos e consagra-
da legalmente. A Organização Mundial de 
Saúde e o Conselho de Ministros da União 
Europeia têm vindo a preconizar isto mes-
mo, recomendando o maior envolvimento 
dos farmacêuticos com o objectivo de me-
lhorar os resultados clínicos obtidos com a 
utilização dos medicamentos. Mas, contra-
riamente ao que já acontece noutros paí-
ses, como os Estados Unidos da América, 
o Canadá e em muitos Estados-membros 
da União Europeia, em Portugal ainda te-
mos um longo caminho a percorrer nesta 
matéria. Estou certo de que os farmacêuti-
cos portugueses saberão responder a mais 
este desa� o com a competência e o mérito 
que lhes são justamente reconhecidos. O 
conceito de “farmacêutico clínico” faz todo 
o sentido. Enquanto pro� ssional de saúde 
com conhecimentos profundos nas dife-
rentes vertentes do medicamento e uma 
prática centrada no doente, o farmacêu-
tico clínico está capacitado para identi� car 
os problemas dos doentes relacionados 
com os medicamentos, gerir a farmaco-
terapia, dispensar medicamentos e outros 
produtos de saúde, aconselhar os doentes 

no seu âmbito de actuação pro� ssional, 
monitorizar a terapêutica instituída e co-
municar com os outros pro� ssionais de 
saúde que acompanham o doente, tendo 
em vista optimizar os resultados clínicos.
A detecção e identi� cação de problemas 
relacionados com medicamentos pelo far-
macêutico e a sua subsequente interven-
ção podem e devem constituir utilíssimos 
contributos para a prevenção e resolução 
de resultados negativos da medicação, 
permitindo, por conseguinte, aumentar 
os ganhos em saúde e diminuir os cus-
tos associados a falhas da farmacote-
rapia. Nos casos de patologias crónicas 
previamente diagnosticadas e com tera-
pêutica instituída, entendo que faz todo 
o sentido conferir capacidade ao farma-
cêutico para intervir na monitorização de 
indicadores da doença e na renovação da 
terapêutica, com base em protocolos de 
actuação. Em áreas como a diabetes e a 
hipertensão arterial, entre outras, a reno-
vação da terapêutica, por si só, constitui 
uma enorme sobrecarga para as unida-
des do SNS e contribui fortemente para a 
sua baixa e� ciência. Ainda na perspecti-
va da integração dos cuidados de saúde, 
gostaria de me referir à Reconciliação da 
Terapêutica, conhecida na terminologia 
anglo-saxónica por “Seamless Care”, em 
que os farmacêuticos comunitários e hos-
pitalares podem assumir um papel-chave, 
assegurando a continuidade dos cuidados 
prestados aos doentes sempre que estes 
transitam entre diferentes níveis de cui-
dados de saúde. Hoje em dia, o per� l dos 
doentes sujeitos a internamento hospita-
lar é, cada vez mais, o de doentes crónicos 
com terapêuticas instituídas, frequente-
mente polimedicados, que, pontualmen-
te, necessitam de ser sujeitos a cuidados 
hospitalares. Vários estudos demonstram 
que os momentos de transição entre os 
níveis de cuidados de saúde, isto é, o mo-
mento do internamento e o momento da 
alta hospitalar, constituem etapas críticas, 
em que, não raramente, acontecem erros 
na medicação. Proceder à reconciliação da 
terapêutica sempre que os doentes cróni-
cos transitam do ambulatório para o hos-
pital e vice-versa, como já sucede nalguns 
países, constitui, portanto, um contributo 
de grande relevância da parte dos farma-
cêuticos, que acarretará evidentes ganhos 
em saúde.

Os farmacêuticos podem intervir mais nos 
cuidados de saúde primários...
Noutro plano, o dos cuidados de saúde 
primários (matéria, de resto, especi� ca-
mente referida no Memorando de En-
tendimento entre o Estado português e 
a troika FMI, CE e BCE), em que Portugal 
tem de apostar fortemente, promovendo 
um sistema de saúde cada vez mais cen-
trado nestes cuidados, devo salientar a 
relevância da participação dos farmacêu-
ticos na promoção da saúde e prevenção 

da doença na população, com especial 
importância na educação para a saúde. 
E, bem assim, na realização sistemática 
de rastreios, tendo em vista a identi� ca-
ção de indivíduos suspeitos de patologias 
crónicas e a detecção precoce de factores 
de risco. Também nestas matérias, enten-
do que a intervenção farmacêutica pode e 
deve ser aprofundada. E, de igual modo, 
deve ser promovida e valorizada pelos de-
cisores políticos e legalmente consagrada. 
Necessariamente, por todos os motivos, 
incluindo os económicos, Portugal tem de 
apostar na promoção da saúde dos cida-
dãos e na prevenção da doença. Como é 
óbvio, o país só tem a ganhar com uma 
população saudável. As farmácias comu-
nitárias portuguesas, onde mais de 8.000 
farmacêuticos exercem a sua actividade 
pro� ssional e encontrando-se homoge-
neamente distribuídas no território nacio-
nal, são verdadeiras unidades de saúde, 
vocacionadas para a prestação de cuida-
dos de saúde à população. Por isso mes-
mo, entendo que as farmácias reúnem 
condições para integrar a rede nacional de 
cuidados de saúde primários. O país tem 
desperdiçado o elevado potencial das far-
mácias nesta matéria. Não tenho dúvidas 

“Os farmacêuticos assegu-
ram à população acessibili-
dade aos medicamentos e 
garantem a sua qualidade 
e segurança.(...) Tudo isto 
porque participam activa-
mente em todo o circuito 
do medicamento: inves-
tigação científi ca, desen-
volvimento tecnológico 
e inovação; regulação e 
avaliação científi ca; produ-
ção e garantia da qualida-
de; distribuição, dispensa 
e monitorização da utili-
zação, incluindo a gestão 
do risco e a promoção da 
adesão à terapêutica”

“Cabe ao farmacêutico, 
enquanto profi ssional de 
saúde que mais próximo 
está da população, desem-
penhar um fundamental 
papel, promovendo e par-
ticipando activamente em 
campanhas de saúde pú-
blica visando a promoção 
da saúde e a prevenção da 
doença”
de que Portugal e os portugueses bene-
� ciarão com a participação activa dos far-
macêuticos nos cuidados de saúde primá-
rios, quer nas farmácias, quer nos centros 
de saúde. Entendo que faz todo o sentido 
desenvolver o conceito de “farmacêutico 
de família”, com funções assistenciais de 
proximidade.
O país não deve continuar a desperdiçar a 
capacidade e o potencial dos farmacêuti-
cos em áreas como a gestão da terapêuti-
ca dos doentes crónicos e os cuidados de 
saúde primários.

O modelo de remuneração das farmácias 
tem de fortalecer a independência dos far-
macêuticos...
Todo o processo de rede� nição do pa-
pel da farmácia e dos farmacêuticos co-
munitários que aqui defendo deverá ser 
acompanhado pela instituição de uma 
nova modalidade de remuneração da 
farmácia mais racional e alicerçada no 

exercício pro� ssional, em alternativa ao 
modelo actual baseado numa margem 
� xada percentualmente sobre os preços 
dos medicamentos. A adopção de um 
sistema misto, como já sucede em vários 
países europeus, como a Suíça, Alemanha, 
Holanda, Bélgica, entre outros, em que 
uma parte da margem é substituída por 
um valor respeitante ao acto farmacêu-
tico subjacente ao processo de dispensa 
dos medicamentos deverá constituir um 
caminho a explorar. Fomos dos primeiros 
a preconizar a instituição de um novo mo-
delo de remuneração das farmácias. Mas, 
obviamente, não podemos concordar que 
esta rede� nição seja aproveitada para as 
penalizar economicamente ainda mais. 
Neste momento, temos as mais fundadas 
reservas ou mesmo absolutas objecções 
quanto à adopção de medidas suplemen-
tares que possam trazer novas fragilida-
des e vulnerabilidades às farmácias. É do 
domínio público que várias centenas estão 
mergulhadas numa crise económica e � -
nanceira que até há pouco tempo era ini-
maginável e a grande maioria das outras 
está no limite das condições necessárias 
à sua sobrevivência. A Ordem dos Farma-
cêuticos tem acompanhado com grande 
preocupação esta situação. E fazemo-lo 
não tanto nem directamente pelos aspec-
tos materiais que ela envolve, mas muito 
mais pelos aspectos qualitativos e intangí-
veis da função social do Farmacêutico, que 
à Ordem cumpre salvaguardar e valorizar 
em todas as circunstâncias e que, porém, 
uma situação economicamente difícil das 
farmácias pode pôr gravemente em causa. 
Nessa intangibilidade incluo, por exemplo, 
a relação de con� ança com o doente e a 
independência do exercício pro� ssional. 
Defendemos a viabilidade económica de 
todos os operadores do circuito do me-
dicamento, em particular dos de menor 
dimensão, como as farmácias. Porque so-
mente em clima de viabilidade económi-
ca dos operadores é possível garantir aos 
cidadãos que os farmacêuticos exercem a 
pro� ssão de forma irrepreensível do pon-
to de vista técnico-cientí� co e deontoló-
gico, com autonomia e independência. 
A Ordem dos Farmacêuticos tem plena 
consciência da difícil situação em que se 
encontra o País e da necessidade imperio-
sa do controlo efectivo da despesa do SNS. 
Por isso mesmo, reitero a disponibilidade 
da Ordem – como, aliás, é sua atribuição 
estatutária – para cooperar activamente 
com os decisores políticos na procura das 
melhores soluções que permitam, simul-
taneamente, sanear o dé� ce orçamen-
tal do Ministério da Saúde e manter uma 
intervenção solidária junto dos doentes, 
principalmente dos mais carenciados, que 
proteja a sua saúde e que seja adequada à 
situação social e económica de cada um. 
E que não � agele, pela via material, as es-
senciais intangibilidades da função farma-
cêutica. OF


